
 
 

 

RECLAMAÇÃO Nº 12.312 - RJ (2013/0110702-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECLAMANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : PATRICIA SHIMA E OUTRO(S)

 MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA 
RECLAMADO : QUARTA TURMA DO CONSELHO RECURSAL DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

INTERES.  : MARCUS HUELBER DOS SANTOS CORREA 
ADVOGADO : ZINEIDE GOES DE SOUZA 

EMENTA

RECLAMAÇÃO. AÇÃO DE  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA 
E TRANSPORTE DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.
1. O interessado ajuizou contra a Cedae, no Juizado Especial Cível do Estado do 
Rio de Janeiro, "Ação Declaratória de Nulidade de débito c/c Repetição de 
Indébito cc/ Indenizatória por danos Morais", pleiteando a devolução em dobro 
dos valores recolhidos a título de tarifa de esgoto, ao argumento de que a ora 
Reclamante não efetua a prestação de todas as etapas obrigatórias do serviço 
relacionado ao esgoto sanitário em Campo Grande (fls. 113 e seguintes, e-STJ).
2. A sentença, de extinção do feito sem resolução do mérito, foi reformada na 
Turma Recursal, quando o pedido foi parcialmente acolhido para condenar a 
concessionária à devolução simples da tarifa de esgoto, ficando a parta autora 
(ora interessado) vencida nas pretensões da repetição em dobro e na indenização 
por dano moral. 
3. Esta Reclamação foi ajuizada em 19.4.2013 (fl. 1, e-STJ), momento em que 
estava em vigor apenas a submissão do REsp 1.339.313/RJ ao julgamento no rito 
do art. 543-C do CPC e a decisão que determinou a suspensão dos recursos 
relativos a esta matéria (proferida em 13.12.2012).
4. No caso dos autos, o acórdão que julgou o Recurso Inominado data de 
4.12.2012 (fl. 269, e-STJ), o que afastaria o descumprimento da decisão do STJ, 
quer porque o decisum que ordenou a suspensão do julgamento dos recursos foi 
proferido em 13.12.2012, quer porque o apelo foi julgado no rito do art. 543-C do 
CPC em 12.6.2013 (acórdão publicado em 21.10.2013).
5. Sucede que, conforme alegado e provado pela Reclamante, foram opostos 
Embargos de Declaração contra o acórdão proferido pela Turma Recursal, 
recurso aquele que foi julgado em 7.3.2013 (fl. 282, e-STJ), em flagrante 
descumprimento da decisão de 13.12.2012, que havia determinado a suspensão 
de todos os recursos, até a decisão a ser proferida no julgamento do recurso 
repetitivo no STJ. 
6. Posteriormente, a Seção de Direito Público julgou o REsp 1.339.313/RJ, 
ratificando a orientação jurisprudencial no sentido de que se justifica "a cobrança 
da tarifa de esgoto quando a concessionária realiza a coleta, transporte e 
escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário 
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antes do deságue".
7. Portanto, sob duplo aspecto deve ser acolhido o pedido deduzido na presente 
Reclamação: seja porque os Embargos de Declaração foram apreciados quando 
deveriam aguardar o julgamento do recurso repetitivo no STJ, seja porque, de 
modo superveniente, configurou-se que o resultado da demanda original contrasta 
frontalmente com o entendimento do STJ adotado em recurso submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC.
8. Reclamação julgada procedente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, julgou procedente a reclamação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 27 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECLAMAÇÃO Nº 12.312 - RJ (2013/0110702-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECLAMANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : PATRICIA SHIMA E OUTRO(S)
   MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA 
RECLAMADO : QUARTA TURMA DO CONSELHO RECURSAL DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

INTERES.  : MARCUS HUELBER DOS SANTOS CORREA 
ADVOGADO : ZINEIDE GOES DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Reclamação ajuizada com base na Resolução STJ 12/2009, na qual a Companhia Estadual 

de Águas e Esgotos – CEDAE questiona a decisão proferida pela Quarta Turma do Conselho 

Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Rio de Janeiro.

A reclamante afirma que foi dado parcial provimento ao Recurso Inominado 

interposto pelo interessado, para o fim de cancelamento da cobrança da tarifa de esgoto.

Tal decisum desrespeitaria a jurisprudência do STJ a respeito do tema, além da 

decisão que submeteu o Recurso Especial 1.339.313/RJ ao julgamento no rito do art. 543-C 

do CPC e determinou o sobrestamento de todos os recursos nas instâncias de origem.

A liminar foi deferida, em juízo de reconsideração.

A reclamada prestou informações, nas quais se limita a mencionar que o 

acórdão que deu parcial provimento ao Recurso Inominado data de 4.12.2012, de modo que 

não houve descumprimento da orientação adotada no recurso repetitivo, julgado 

posteriormente (fl. 340, e-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pela procedência da Reclamação (fl. 355, 

e-STJ).

É o relatório.
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RECLAMAÇÃO Nº 12.312 - RJ (2013/0110702-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

interessado ajuizou contra a CEDAE, no Juizado Especial Cível do Estado do Rio de Janeiro, 

"Ação Declaratória de Nulidade de débito c/c Repetição de Indébito cc/ Indenizatória por 

danos Morais", pleiteando a devolução em dobro dos valores recolhidos a título de tarifa de 

esgoto, ao argumento de que a ora Reclamante não efetua a prestação de todas as etapas 

obrigatórias do serviço relacionado ao esgoto sanitário em Campo Grande (fls. 113 e 

seguintes, e-STJ).

A sentença de extinção do feito sem resolução do mérito foi reformada na 

Turma Recursal, quando o pedido foi parcialmente acolhido para condenar a concessionária à 

devolução simples da tarifa de esgoto, ficando a parte autora (ora interessado) vencida nas 

pretensões da repetição em dobro e na indenização por dano moral. 

Esta Reclamação foi ajuizada em 19.4.2013 (fl. 1, e-STJ), momento em que 

estava em vigor apenas a submissão do REsp  1.339.313/RJ ao julgamento no rito do art. 

543-C do CPC e a decisão que determinou a suspensão dos recursos relativos a esta matéria 

(proferida em 13.12.2012).

No caso dos autos, procede a informação da Reclamada, de que o acórdão 

que julgou o Recurso Inominado data de 4.12.2012 (fl. 269, e-STJ), o que afastaria o 

descumprimento da decisão do STJ, quer porque o decisum que ordenou a suspensão do 

julgamento dos recursos foi proferido em 13.12.2012, quer porque o apelo foi julgado no rito 

do art. 543-C do CPC em 12.6.2013 (acórdão publicado em 21.10.2013).

Sucede que, conforme alegado e provado pela Reclamante, foram opostos 

Embargos de Declaração contra o acórdão proferido pela Turma Recursal, recurso aquele que 

foi julgado em 7.3.2013 (fl. 282, e-STJ), em flagrante descumprimento da decisão de 

13.12.2012, que havia determinado a suspensão de todos os recursos, até a decisão a ser 

proferida no julgamento do recurso repetitivo no STJ. 

Posteriormente, conforme dito, a Seção de Direito Público julgou o REsp 
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1.339.313/RJ, ratificando a orientação jurisprudencial no sentido de que se justifica "a 

cobrança da tarifa de esgoto quando a concessionária realiza a coleta, transporte e 

escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário antes do 

deságue", consoante ementa abaixo transcrita:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE  
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE 
DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE REDE DE TRATAMENTO. TARIFA. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.

1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de 
origem emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia.

2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do 
Decreto regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto 
quando a concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, 
ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue.

3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as 
galerias de águas pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a 
concessionária não só realiza a manutenção e desobstrução das ligações de 
esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, como também 
trata o lodo nele gerado.

4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e 
complementar, de natureza sócio-ambiental, travada entre a concessionária e o 
Poder Público.

5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da 
tarifa de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente 
porque não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente 
existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da 
tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. Precedentes: 
REsp 1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; 
REsp 1.313.680/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
29.06.2012; e REsp 431121/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 
07/10/2002.

6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o 
que se falar em devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, 
prejudicada a questão atinente ao prazo prescricional aplicável as ações de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.

7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da 
cobrança da tarifa de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. (REsp 1339313/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/10/2013).
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Portanto, sob duplo aspecto deve ser acolhido o pedido deduzido na presente 

Reclamação: seja porque os Embargos de Declaração foram apreciados quando deveriam 

aguardar o julgamento do recurso repetitivo no STJ, seja porque, de modo superveniente, 

configurou-se que o resultado da demanda original contrasta frontalmente com o entendimento 

do STJ adotado em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

Com essas considerações, julgo procedente a Reclamação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2013/0110702-9 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    12.312 / RJ

Números Origem:  00897490620128190001  897490620128190001

PAUTA: 27/08/2014 JULGADO: 27/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : PATRICIA SHIMA E OUTRO(S)

MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA
RECLAMADO : QUARTA TURMA DO CONSELHO RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CÍVEIS E CRIMINAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MARCUS HUELBER DOS SANTOS CORREA
ADVOGADO : ZINEIDE GOES DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, julgou procedente a reclamação, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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